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ACÓRDÃO

CIVIL –  PRIMEIRO  APELO –  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MATERIAIS  E
MORAIS  JULGADA  PROCEDENTE  –
IRRESIGNAÇÃO DO RÉU – PRELIMINARES:  (I)
CERCEAMENTO  DE  DEFESA;  E  (II)
DENUNICIAÇÃO  À  LIDE  DO  ESTADO  DA
PARAÍBA – REJEIÇÃO – MÉRITO – ASSALTO EM
RESTAURANTE – CASO FORTUITO EXTERNO –
AUSÊNCIA DE NEXO CAUSAL – INEXISTÊNCIA
DO DEVER DE INDENIZAR – FATO ESTRANHO
À  ATIVIDADE  COMERCIAL  –  CULPA  DE
TERCEIRO  –  RESPONSABILIDADE  OBJETIVA
AFASTADA  –  SENTENÇA  REFORMADA  PARA
JULGAR  IMPROCEDENTE  A  AÇÃO  –
PROVIMENTO  DO  PRIMEIRO  APELO –
SEGUNDO APELO PREJUDICADO.

– De acordo com a jurisprudência pacífica, assalto
à  mão  armada  configura  caso  fortuito  externo  e
exclui  a  responsabilidade  de  dono  do
estabelecimento comercial em virtude da ausência
de nexo causal com o fato ocorrido, pelo que não
existe o dever de indenizar. Precedentes do STJ.
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–  Assim  sendo,  o  primeiro  apelo  merece  ser
provido  para  reformar  a  sentença  e  julgar
improcedente  a  ação,  restanto,  por  conseguinte,
prejudicado  o  segundo  apelo  interposto  pelos
autores.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível,  à
unanimidade de votos,  em dar provimento ao primeiro apelo e julgar
prejudicado o segundo, nos termos do voto do relator e da certidão de
julgamento fl. 330.

RELATÓRIO

Cuida-se de  ação de indenização por danos materiais e
morais ajuizada  por  CÉLIO  GONÇALVES  VIEIRA,  THIAGO  DOS
SANTOS  SOARES  E  DANIEL  SITÔNIO  DE  AGUIAR em  face  do
WILLYHAUS RESTAURANTE E CHOPERIA LTDA, demanda que tramitou
na 7ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande.

Narram os promoventes que no dia 29 de outubro de 2010,
por  volta  das  13:30,  estavam  almoçando  no  restaurante  quando  foram
vítimas de assalto. Disseram que os assaltantes estavam no restaurante
bebendo, pagaram a conta e logo em seguida voltaram com capacetes na
cabeça e os assaltaram, levando do primeiro autor um aparelho celular, do
segundo dois aparelhos celulares e do terceiro um aparelho celular e sua
carteira contendo R$ 45,00 (quarenta e cinco reais).

Aduzem que  no  momento  não  existia  nenhum  segurança
trabalhando no local, e que o réu foi omisso na segurança dos clientes, pelo
que deve responder pelos danos sofridos em virtude da responsabilidade
objetiva do serviço, fundada na teoria do risco do empreendimento.

Por  esses  motivos,  pediram  a  procedência  da  ação  para
condenar o Willyhaus ao pagamento dos danos materiais e morais sofridos,
além de custas e honorários advocatícios.

Ao contestar a ação o promovido aduziu que a segurança é
responsabilidade  do  Poder  Público,  e  preliminarmente  requereu  a
denunciação à lide do Estado da Paraíba. No mérito, disse que eventos
dessa natureza são imprevisíveis (casos fortuitos) e constituem excludente
de  responsabilidade,  razão  porque  pediu  a  improcedência  dos  pedidos
(fls.51/68 – primeiro volume).
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Após a impugnação (fls. 125/136 - primeiro volume), o Juízo
deferiu pedido autoral de julgamento antecipado de lide (fl. 201 – segundo
volume) e indeferiu pedido de produção de prova em audiência formulado
pelo promovido.

Em seguida, proferiu sentença e julgou procedente a ação.
Condenou  o  réu  ao  pagamento  de  R$  3.853,36  (três  mil  oitocentos  e
cinquenta e três reais e trinta e seis centavos) a título de danos materiais, e
R$ 20.000 (vinte mil reais), para cada autor, referente aos danos morais,
quantia a ser corrigida monetariamente e acrescida de juros de mora desde
a data da sentença (fls. 212/214 – segundo volume).

Irresignado,  o Willyhaus recorreu às fls.  219/239.  Suscitou
duas  preliminares,  uma de cerceamento  de  defesa  em decorrência  do
indeferimento do pedido de produção de prova e julgamento antecipado da
lide, e a segunda de denunciação à lide do Estado da Paraíba. No mérito,
sustentou  ausência  de  responsabilidade  pelos  mesmos  motivos  da
contestação e alternativamente pugnou pela redução dos danos morais.

Por seu turno, os autores também recorreram sustentando
que a responsabilidade no caso é extracontratual,  pelo que os juros de
mora são devidos a partir do evento danoso, e não prolação da sentença
(fls.296/299).

Contrarrazões  de  fls.  280/294  e  308/315,  ambas  pelo
desprovimento dos recursos contrapostos.

Nesta instância, a douta Procuradoria de Justiça opinou pela
rejeição das preliminares arguidas no primeiro apelo e, no mérito, não se
manifestou sobre os recursos, porquanto ausente interesse que recomende
sua intervenção (fls. 320/324).

É o relatório.

VOTO

Presentes  os  pressupostos  recursais  de  admissibilidade
recursal (intrínsecos1 e extrínsecos2), conheço os recursos.

PRIMEIRO APELO

DAS PRELIMINARES

Preliminar de   cerceamento de defesa

1 Legitimidade, interesse, cabimento e inexistência de fato impeditivo e extintivo.
2 Tempestividade e regularidade formal.
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Alega o recorrente que houve cerceamento de defesa em
decorrência do indeferimento do pedido de produção de prova  testemunhal
em audiência, seguido do julgamento antecipado da lide.

Com  efeito,  o  juiz  a  quo agiu  corretamente  ao  julgar
antecipadamente  a demanda,  porquanto  o  caso não exige  produção de
provas por ser unicamente de fato e de direito.

Nesses casos há de se considerar que o princípio do livre
convencimento  motivado  autoriza  a  livre  apreciação  das  provas  pelo
julgador (art. 1313 do CPC), já que ele é o único destinatário da prova e
como tal  lhe cumpre conduzir  o processo (art.  1254 do CPC),  inclusive,
podendo, nos termos do art. 1305 do CPC, indeferir aquelas que entender
inúteis ou meramente protelatórias, o que não configura cerceamento de
defesa ou ofensa ao devido processo legal.

Além do mais, o sistema processual civil não exige instrução
quando  existem  provas  suficientes  a  formar  o  convencimento  do
magistrado,  nem  muito  menos  o  obriga  a  intimar  as  partes  antes  do
julgamento antecipado, especialmente porque presentes as condições para
tanto, é dever, e não faculdade, assim proceder.

Nesse sentido cito os recentes julgados do Colendo STJ:

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
JULGAMENTO  ANTECIPADO  DA LIDE.  POSSIBILIDADE.
SUFICIÊNCIA DA PROVA DOCUMENTAL.  EXPRESSÕES
INJURIOSAS UTILIZADAS EM PETIÇÃO. AFASTAMENTO.
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.

1.  Não configura cerceamento de defesa o julgamento
antecipado da lide,  devidamente fundamentado, sem a
produção de provas tidas por desnecessárias pelo juízo.
(...)6

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL  E  CIVIL.  SISTEMA
FINANCEIRO  DA  HABITAÇÃO.  JULGAMENTO
ANTECIPADO  DA  LIDE  SEM  PRODUÇÃO  DE  PROVA

3 Art.  131.  O  juiz  apreciará  livremente  a  prova,  atendendo  aos  fatos  e  circunstâncias
constantes dos autos, ainda que não alegados pelas partes; mas deverá indicar, na sentença,
os motivos que Ihe formaram o convencimento. [em negrito]

4 Art. 125.  O juiz dirigirá o processo conforme as disposições deste Código, competindo-
lhe: I - assegurar às partes igualdade de tratamento; II - velar pela rápida solução do litígio; III -
prevenir ou reprimir qualquer ato contrário à dignidade da Justiça; IV - tentar, a qualquer tempo,
conciliar as partes. [em negrito]

5 Art.  130.  Caberá  ao  juiz,  de  ofício  ou  a  requerimento  da  parte,  determinar  as  provas
necessárias  à  instrução  do  processo,  indeferindo  as  diligências  inúteis  ou  meramente
protelatórias.

6 STJ; AgRg no AREsp 294.953/DF, Rel. Min. MARIA ISABEL GALLOTTI, 4ª Turma, publicado
em 20/06/2013.
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PERICIAL.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  SÚMULA
07/STJ. PREQUESTIONAMENTO.

1.- Na linha dos precedentes desta Corte, não configura
cerceamento de defesa o julgamento da causa, sem a
produção de prova pericial, quando o Tribunal de origem
entender substancialmente instruído o feito, declarando
a  existência  de  provas  suficientes  para  seu
convencimento. (…)7

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS.
DERRAMAMENTO DE ÓLEO NA BAÍA DE PARANAGUÁ.

1.  Não  há  falar  em  cerceamento  de  defesa  em
decorrência  do  julgamento  antecipado  da  lide,
porquanto  "no  nosso  sistema  processual,  o  juiz  é  o
destinatário da prova, cabendo-lhe, por força do art. 130
do CPC, deferir as necessárias e indeferir as diligências
inúteis ou meramente protelatórias, o que, por si só, não
configura  cerceamento  de  defesa"  (REsp  930.403/RS,
Relatora a Ministra ELIANA CALMON, DJe de 6/8/2009).

(…)  4.  Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento.8

[destaques de agora]

Assim,  diversamente  do  alegado,  não  houve
descumprimento  ao  devido  processo  legal,  inexistindo  qualquer
irregularidade processual  a ser sanada, notadamente porque a sentença
está devidamente fundamentada.

Por tais motivos, rejeito este preliminar.

Preliminar de denunciação à lide do Estado da Paraíba

Nesta preliminar, aduz que a segurança é dever do Poder
Público e que este é responsável pelo fato ocorrido, razão porque denuncia
à lide o Estado da Paraíba.

Todavia, sem razão.

Em  casos  como  dos  autos  não  há  como  atribuir  a
responsabilidade  ao  Estado,  pois  não  houve  omissão,  imprudência,
imperícia ou negligência de sua parte, notadamente quando é impossível
evitar a ocorrência de crimes em determinados locais.

7 STJ;  AgRg  no  REsp  1126477/SP,  Rel.  Min.  SIDNEI  BENETI,  3ª  Turma,  publicado  em
03/06/2013.

8 STJ;  AgRg  no  AREsp  234.029/PR,  Rel.  Min.  RAUL  ARAÚJO,  4ª  Turma,  publicado  em
12/06/2013.
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Como  bem  consignou  Juízo  a  quo,  o  dever  de  prestar
segurança  pública  é  programático  e  depende  de  ações  públicas,  não
podendo se exigir obrigação determinada (proteção específica).

Por tais razões, em harmonia com parecer ministerial, rejeito
todas as preliminares arguidas e passo à análise do mérito recursal.

DO MÉRITO

Quanto  ao  mérito,  assiste  razão  ao  primeiro  recorrente,
sendo o caso de provimento deste recurso.

Conforme  narrado,  os  autores  (segundos  apelantes)
ajuizaram contra o WILLYHAUS RESTAURANTE E CHOPERIA LTDA, ora
recorrrente, a presente  ação de indenização pleiteando a reparação de
danos materiais e morais que alegaram terem sofrido em decorrência de
um assalto  ocorrido dentro do estabelecimento promovido, demanda que
foi julgada procedente nos termos da sentença de fls. 212/214.

Irresignado,  o  réu  apelou  aduzindo  que  o  evento  foi
causado por terceiros (assaltantes), o que exclui sua responsabilidade
porque não pode responder por ato com o qual não deu causa.

Em  assim  sendo,  o  mérito  deste  recurso  cinge-se  em
analisar se existe responsabilidade do restaurante com relação aos danos
suportados pelos autores decorrentes do assalto.

Ora,  sabe-se  que,  mesmo  em  se  tratando  de
responsabilidade civil objetiva, na qual é desnecessária a comprovação da
culpa ou dolo, para que surja para o réu o dever de indenizar, necessária a
comprovação  de  três  requisitos,  quais  sejam:  I  -  ação  ou  omissão
voluntária; II - o nexo de causalidade e III - a dano propriamente dito.

In casu,  é de se concordar com apelante quando aduz
que  inexiste  na  hipótese  o  nexo  causal  entre  a  conduta  praticada
pelos assaltantes e os danos sofridos pelos promoventes.

O nexo causal é um dos pressupostos fundamentais para a
configuração da responsabilidade civil e do dever de indenizar, porquanto a
relação de causalidade é o liame entre o ato lesivo do agente e o dano ou
prejuízo sofrido pela vítima.

Nesse sentido, cito precedente deste Tribunal, sob a relatoria
da Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes:

APELAÇÃO  CÍVEL  INDENIZAÇÃO  DANO  MORAL
OPERADORA  DE  PLANO  DE  SAÚDE  ALEGAÇÃO  DE
NEGATIVA DE COBERTURA DE ATENDIMENTO MÉDICO
AO SEGURADO INSTRUÇÃO PROBATÓRIA REALIZADA
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PROVA  FRÁGIL  REQUISITOS  INDISPENSÁVEIS  PARA
COMPROVAÇÃO DO DANO NÃO DEMONSTRADOS FATO
CONSTITUTIVO  DE  DIREITO  ÔNUS  DA  PROVA  DO
AUTOR  INÉRCIA  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA
DESPROVIMENTO DO APELO.

A fim de se imputar o dever de indenizar a outrem, é
necessário que além da existência da ação ou omissão
do  agente  e  do  dano,  reste  configurado  o  nexo  de
causalidade ente esses requisitos, a fim de estabelecer
a  relação  causal.  Portanto,  ausente  um desses  itens,
carece o dever de indenizar.

A distribuição do ônus da prova repousa, principalmente, na
premissa de que, visando à vitória na causa, cabe à parte
desenvolver perante o juiz e ao longo do procedimento uma
atividade  capaz  de  criar  em seu  espírito  a  convicção  de
julgar favoravelmente. Assim, incumbe ao autor a produção
de  prova  hábil  a  demonstrar  o  fato  constitutivo  de  seu
direito, conforme artigo 333, 1, do CPC.

(TJPB  -  AC  nº  00120080192899001  -  Órgão  (Segunda
Câmara Cível) - Relator Maria das Graças Morais Guedes -
j. em 19-06-2012) [destaques de agora]

Assim,  se  o  dano  sofrido  não  for  ocasionado  por  ato  do
agente, inexiste a relação de causalidade. Não basta apenas que a vítima
sofra dano,  é preciso que esta lesão passe a existir  a partir  do ato do
agressor para que haja o dever de compensação, sendo, pois, necessária
relação entre o ato omissivo ou comissivo do agente, o dano e o nexo de
causalidade entre eles.

Com  efeito,  no  caso  dos  autos,  como  já  mencionado,  é
incontroverso que o fato ilícito relatado pelos autores não ocorreu em
virtude de ato provocado pelo restaurante apelante, mas por ato de
terceiros  (assaltantes),  o  que  foge  às  situações  de  normalidade  e
configura caso fortuito externo.

É  de  se  admitir,  assim,  que  assiste  razão  ao  apelante
quando sustenta que não existiu materialmente nenhum vínculo que
demonstre a existência de conexão entre o fato danoso e sua conduta,
pelo que não resta configurada sua responsabilidade no lamentável fato
ocorrido.

Nesse sentido, cito os recentes julgados do STJ:

RESPONSABILIDADE  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
EMPRESA  DE  TRANSPORTE  COLETIVO.
RESPONSABILIDADE  OBJETIVA  AFASTADA.  CASO
FORTUITO EXTERNO. SÚMULAS N. 7 E 83 DO STJ.
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1.  Afasta-se  a  responsabilidade  da  empresa  de
transporte coletivo quando o dano é causado por fato de
terceiro  que  representa  caso  fortuito  externo,  sendo
estranho à atividade transportadora.

(...)

3. Agravo regimental desprovido.

(STJ;  AgRg  no  AREsp  97872/SP,  Rel.  Ministro  JOÃO
OTÁVIO  DE  NORONHA,  TERCEIRA  TURMA,  DJe
17/02/2014)

DIREITO  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
AÇÃO  DE  COMPENSAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
EMPRESA  DE  TRANSPORTE  COLETIVO  DE
PASSAGEIROS. METRO. AGRESSÃO. CASO FORTUITO.
RESPONSABILIDADE AFASTADA.

- Esta Corte já  firmou entendimento de que,  em caso de
transporte  coletivo  de  passageiros,  como  é  o  caso  do
metrô,"  o  transportador  só  responde  pelos  danos
resultantes de fatos conexos com o serviço que presta.

-  A agressão sofrida pelo recorrido é fato inteiramente
estranho ao serviço de transporte em si,  constituindo,
assim,  caso  fortuito,  a  excluir  a  responsabilidade  da
empresa.

- Agravo não provido.

(STJ;  AgRg  nos  EDcl  no  REsp  n.  1.203.535⁄SP,  relatora
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 25⁄4⁄2012.)

RECURSO ESPECIAL - DIREITO CIVIL E CONSUMIDOR -
RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS  E  MATERIAIS  -  FORNECEDOR  -  DEVER  DE
SEGURANÇA  -  ARTIGO  14,  CAPUT,  DO  CDC  -
RESPONSABILIDADE  OBJETIVA  -  POSTO  DE
COMBUSTÍVEIS - OCORRÊNCIA DE DELITO - ROUBO -
CASO  FORTUITO  EXTERNO  -  EXCLUDENTE  DE
RESPONSABILIDADE  -  INEXISTÊNCIA  DO  DEVER  DE
INDENIZAR - RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.

I - É dever do fornecedor oferecer aos seus consumidores a
segurança  na  prestação  de  seus  serviços,  sob  pena,
inclusive, de responsabilidade objetiva, tal como estabelece,
expressamente, o próprio artigo 14, "caput", do CDC.

II  -  Contudo,  tratando-se  de  postos  de  combustíveis,  a
ocorrência  de  delito  (roubo)  a  clientes  de  tal
estabelecimento, não traduz, em regra, evento inserido
no  âmbito  da  prestação  específica  do  comerciante,
cuidando-se de caso fortuito externo, ensejando-se, por
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conseguinte,  a exclusão de sua responsabilidade pelo
lamentável incidente.

III - O dever de segurança, a que se refere o § 1º, do artigo
14,  do CDC,  diz  respeito  à qualidade do combustível,  na
segurança  das  instalações,  bem  como  no  correto
abastecimento,  atividades,  portanto,  próprias de um posto
de combustíveis.

IV  -  A  prevenção  de  delitos  é,  em  última  análise,  da
autoridade pública competente. É, pois, dever do Estado, a
proteção  da  sociedade,  nos  termos  do  que  preconiza  o
artigo 144, da Constituição da República.

V - Recurso especial improvido.

(STJ;  REsp 1243970/SE, Rel.  Ministro MASSAMI UYEDA,
TERCEIRA TURMA, DJe 10/05/2012)

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  RECEBIDOS  COMO
AGRAVO  REGIMENTAL.  PROCESSUAL  CIVIL.
PREQUESTIONAMENTO EXPLÍCITO DOS DISPOSITIVOS
LEGAIS.  DESNECESSIDADE.  MATÉRIA  IMPUGNADA
EXAMINADA.  INVIÁVEL  A  ANÁLISE  DE  QUESTÃO
CONSTITUCIONAL EM  SEDE  DE  RECURSO  ESPECIAL
(CF, ARTS. 102, III, E 105, III). RESPONSABILIDADE CIVIL.
DANOS MORAIS. ROUBO DE PASSAGEIRO EM VEÍCULO
DE  TRANSPORTE  COLETIVO.  FORÇA  MAIOR.
RESPONSABILIDADE  OBJETIVA  DA  EMPRESA
TRANSPORTADORA. INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES DO
STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]

5  -  "Assalto  ocorrido  no  interior  de  veículo  coletivo
constitui  causa  excludente  de  responsabilidade  da
empresa transportadora, por configurar fato estranho ao
contrato  de  transporte.  Precedentes."  (AgRg  no  Ag
1.336.152⁄SP,  Relator  o  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE
NORONHA, DJe de 20⁄6⁄2011).

6 - Agravo regimental a que se nega provimento.

(STJ;  EDcl no REsp n. 1.351.784⁄SP, relator Ministro Raul
Araújo, Quarta Turma, DJe de 20⁄3⁄2013)

Ademais,  os danos reclamados não provieram de falha
ou de má-execução do serviço prestado pelo restaurante, mas de fato
(assalto) estranho à sua vontade, cujos efeitos não era possível evitar
ou impedir (art. 393, parágrafo único9, do CPC).

9 Art. 393. O devedor não responde pelos prejuízos resultantes de caso fortuito ou força maior,
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Em casos semelhantes ao dos autos, cito precedentes deste
e  de  outros  Tribunais  de  Justiça  pátrios,  os  quais  demonstram
entendimento pacificado neste mesmo sentido:

APELAÇÃO.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.  AÇÃO
INDENIZATÓRIA.  ASSALTO  À  MÃO  ARMADA  EM
ESTABELECIMENTO  COMERCIAL.  (RESTAURANTE).
FATO  DE  TERCEIRO.  CASO  FORTUITO  EXTERNO  OU
FORÇA MAIOR. EXCLUDENTE DE RESPONSABILIDADE.
ROMPIMENTO  DO  NEXO  CAUSAL.  DEVER  DE
INDENIZAR NÃO RECONHECIDO.

A  responsabilidade  dos  fornecedores  em  reparar  os
danos causados aos consumidores, em decorrência de
defeitos  no serviço  prestado,  é  objetiva,  consoante  o
artigo 14 do Código de Defesa do Consumidor, bastando
para a sua configuração a ocorrência do ato ilícito,  o
dano sofrido pelo consumidor e o nexo causal. Referida
responsabilidade, no entanto, é afastada, quando o dano
decorrer  de  culpa  exclusiva  da  vítima  ou  de  terceiro.
Tais fatores, em se verificando, excluem o nexo causal,
consoante prevê o parágrafo 3º do referido dispositivo
legal.  In  casu,  o  assalto  à  mão  armada  ocorrido  no
restaurante réu rompeu o nexo de causalidade, pois se
trata de ato ilícito praticado por terceiro equiparável ao
caso fortuito externo ou à força maior.  O fato de não
haver  seguranças  no  restaurante  não  afasta  a
inevitabilidade do acontecimento. Dever de indenizar que
não  se  reconhece.  Sentença  de  improcedência  mantida.
APELO DESPROVIDO.

(TJRS;  Apelação  Cível  Nº  70045316577,  Décima Câmara
Cível,  Relator: Ivan Balson Araújo, Julgado em 16/02/2012)

RESPONSABILIDADE CIVIL.  ECT.  DANOS MATERIAS E
MORAIS.  OBJETO  EXTRAVIADO.  ROUBO  DE  VIATURA
DA RÉ. FORTUITO EXTERNO. INDENIZAÇÃO INDEVIDA.
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. NÃO CARACTERIZAÇÃO.

I. O conceito de serviço previsto no art. 3º,  § 2º,  do CDC
alcança os serviços prestados pela ECT, no que toca aos
seus usuários.

II.  No  presente  caso  trazido  à  colação,  a  inexecução  do
contrato que tinha por objeto a entrega do SEDEX decorreu,
única e exclusivamente, do roubo de viatura da ré na qual se
transportava,  dentre  outros  objetos  postais,  o  da  parte
autora.

se expressamente não se houver por eles responsabilizado.
Parágrafo único.  O caso fortuito ou de força maior verifica-se no fato necessário, cujos
efeitos não era possível evitar ou impedir. [em negrito]
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III.  A jurisprudência tem-se manifestado no sentido de
entender  o  assalto  como fortuito  externo,  de  modo a
afastar a responsabilidade do fornecedor, mesmo em se
tratando de responsabilidade objetiva. (...)

(TRF-2  -  AC:  420073  RJ  2006.51.01.003068-2,  Relator:
Desembargador  Federal  REIS  FRIEDE,  Data  de
Julgamento:  18/02/2009,  SÉTIMA  TURMA
ESPECIALIZADA, Dje 04/03/2009)

APELAÇÃO  CÍVEL.  Transporte  coletivo.  Ação  de
indenização.  Interceptação  de  ônibus.  Assalto  à  mão
armada.  Passageiros  vitimados.  Fato  de  terceiro.  Fortuito
externo.  Ausência  de  nexo  de  causalidade.
Responsabilidade civil  afastada. Manutenção da sentença.
Desprovimento do recurso.

-  Muito  embora  o  transportador  esteja  obrigado  a
assegurar  a  incolumidade  dos  passageiros,  sendo
civilmente  responsável  pelos  danos  a  eles  advindos
durante a viagem, não o será quando a causa dos danos
for fato de terceiro consubstanciado em assalto à mão
armada, eis que  fato estranho à exploração do serviço
de, transporte em si, equiparável ao fortuito externo. (...)

(TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº  00120070266299001  -
Órgão  (1  CAMARA  CIVEL)  -  Relator  DES.  JOSE  DI
LORENZO SERPA - j. Em 15/12/2011).

Destarte,  não  provado  pelos  promoventes  o  nexo  causal
existente entre conduta praticada pelo réu/apelante e o assalto, não pode
este ser condenado a indenizá-los, ao contrário do que restou decidido pelo
Juízo a quo.

Portanto,  a  sentença  recorrida  merece  ser  reformada  in
totum a  fim  afastar  a  responsabilidade  do  restaurante  apelante  no  fato
ocorrido e, por conseguinte, julgar improcedente os pedidos iniciais, pelo
que resta prejudicado a análise do segundo apelo interposto pelos autores.

DISPOSITIVO

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO AO PRIMEIRO APELO
para  reformar  sentença  e  julgar  improcedente  a  ação,  restanto,  por
conseguinte, prejudicado o segundo apelo.

Condeno os autores em custas e honorários advocatícios,
estes fixados em R$ 1.000,00 (mil reais).

É como voto.
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Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz.
Participaram do julgamento o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz (relator), o
Exmo Dr. Marcos Coelho Salles, Juiz convocado para substituir a Exma.
Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  o  Exmo  Dr.  Ricardo  Vital  de
Almeida, Juiz convocado em substituição ao Exmo. Des. Saulo Henriques
de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Marcos  Vilar  Souto  Maior,
Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 18 de novembro de 2014.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

Relator
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

APELAÇÕES CÍVEIS Nº 0018367-02.2010.815.0011
RELATOR: Des. José Aurélio da Cruz
1º APELANTE(S): Willyhaus Restaurante e Choperia LTDA
ADVOGADO(S): Thélio Farias
2º APELANTE(S): Célio Gonçalves Vieira e outros
ADVOGADO(S): Alexei Ramos de Amorim
APELADO(S): Os mesmos

RELATÓRIO

Cuida-se de  ação de indenização por danos materiais e
morais ajuizada  por  CÉLIO  GONÇALVES  VIEIRA,  THIAGO  DOS
SANTOS  SOARES  E  DANIEL  SITÔNIO  DE  AGUIAR em  face  do
WILLYHAUS RESTAURANTE E CHOPERIA LTDA, demanda que tramitou
na 7ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande.

Narram os promoventes que no dia 29 de outubro de 2010,
por  volta  das  13:30,  estavam  almoçando  no  restaurante  quando  foram
vítimas de assalto. Disseram que os assaltantes estavam no restaurante
bebendo, pagaram a conta e logo em seguida voltaram com capacetes na
cabeça e os assaltaram, levando do primeiro autor um aparelho celular, do
segundo dois aparelhos celulares e do terceiro um aparelho celular e sua
carteira contendo R$ 45,00 (quarenta e cinco reais).

Aduzem que  no  momento  não  existia  nenhum  segurança
trabalhando no local, e que o réu foi omisso na segurança dos clientes, pelo
que deve responder pelos danos sofridos em virtude da responsabilidade
objetiva do serviço, fundada na teoria do risco do empreendimento.

Por  esses  motivos,  pediram  a  procedência  da  ação  para
condenar o Willyhaus ao pagamento dos danos materiais e morais sofridos,
além de custas e honorários advocatícios.

Ao contestar a ação o promovido aduziu que a segurança é
responsabilidade  do  Poder  Público,  e  preliminarmente  requereu  a
denunciação à lide do Estado da Paraíba. No mérito, disse que eventos
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dessa natureza são imprevisíveis (casos fortuitos) e constituem excludente
de  responsabilidade,  razão  porque  pediu  a  improcedência  dos  pedidos
(fls.51/68 – primeiro volume).

Após a impugnação (fls. 125/136 - primeiro volume), o Juízo
deferiu pedido autoral de julgamento antecipado de lide (fl. 201 – segundo
volume) e indeferiu pedido de produção de prova em audiência formulado
pelo promovido.

Em seguida, proferiu sentença e julgou procedente a ação.
Condenou  o  réu  ao  pagamento  de  R$  3.853,36  (três  mil  oitocentos  e
cinquenta e três reais e trinta e seis centavos) a título de danos materiais, e
R$ 20.000 (vinte mil reais), para cada autor, referente aos danos morais,
quantia a ser corrigida monetariamente e acrescida de juros de mora desde
a data da sentença (fls. 212/214 – segundo volume).

Irresignado,  o Willyhaus recorreu às fls.  219/239.  Suscitou
duas  preliminares,  uma de cerceamento  de  defesa  em decorrência  do
indeferimento do pedido de produção de prova e julgamento antecipado da
lide, e a segunda de denunciação à lide do Estado da Paraíba. No mérito,
sustentou  ausência  de  responsabilidade  pelos  mesmos  motivos  da
contestação e alternativamente pugnou pela redução dos danos morais.

Por seu turno, os autores também recorreram sustentando
que a responsabilidade no caso é extracontratual,  pelo que os juros de
mora são devidos a partir do evento danoso, e não prolação da sentença
(fls.296/299).

Contrarrazões  de  fls.  280/294  e  308/315,  ambas  pelo
desprovimento dos recursos contrapostos.

Nesta instância, a douta Procuradoria de Justiça opinou pela
rejeição das preliminares arguidas no primeiro apelo e, no mérito, não se
manifestou sobre os recursos, porquanto ausente interesse que recomende
sua intervenção (fls. 320/324).

É o relatório.

À DOUTA REVISÃO.

João Pessoa, 26 de setembro de 2014.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

Relator
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